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APRESENTAÇÃO 

A realidade das políticas públicas tem se tornando claramente complexas em função 
do número crescente de temáticas que, não apenas o Estado, mas a própria Sociedade 
Civil, passa a lidar no dia-a-dia no interesse da res pública, o que torna este campo de 
estudos particularmente rico na conformação de agendas de pesquisas e na projeção de 
análise descritivas e prescritivas com base em diferenciados paradigmas ideológicos. 

Tomando como objeto central de pesquisa a realidade empírica das políticas públicas 
no Brasil, a presente obra se apresenta como um trabalho coletivo desenvolvido com várias 
mãos e em colaboração intelectual em distintas partes do país, resultando assim em uma 
peça investigativa que suscita um olhar plural por meio da combinação de distintos recortes 
teórico-metodológicos.

Fruto de um trabalho coletivo de 36 pesquisadoras e 18 pesquisadores oriundos 
de Instituições de Ensino Superior público e privadas, bem como de Instituições da 
Administração Pública, a presente obra apresenta o resultado de pesquisas desenvolvidas 
de modo colaborativo em 13 estados, refletindo assim sobre as políticas públicas em todas 
as cinco macrorregiões brasileiras.

Escrito por meio de uma linguagem simples e acessível a um amplo público, o 
presente livro fundamenta sua narrativa discursiva a partir da combinação de um conjunto 
de análises sobre a realidade das políticas públicas no Brasil em diferentes áreas temáticas, 
a qual se manifesta empiricamente em distintas escalas de espacialização ou mesmo de 
periodização no tempo.

O livro “As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3” apresenta 
uma visão maximalista sobre as políticas públicas no Brasil a partir de uma leitura plural 
que se fundamenta em três eixos temáticos, sendo eles, respectivamente relacionadas a 
Administração Pública, Estado de Bem Estar Social (Welfare State), e Políticas Urbanas, 
Rurais, Fronteiriças e de Planejamento Territorial.

No primeiro eixo temático, 4 agendas de estudos sobre a Administração Pública são 
apresentadas por meio de discussões relacionadas às políticas públicas que valorizam a 
teoria do capital humano na gestão da inovação no setor público, mecanismos de controle 
social na Administração Pública, monitoramento e avaliação na gestão pública, bem como 
os processos motivacionais de agenda setting.

No segundo eixo temático, 6 capítulos exploram o sistema de proteção social e o 
mutagênico Estado de Bem Estar Social no Brasil, por meio de uma série de discussões 
que versam sobre desigualdade de renda no país, Sistema Único de Assistência Social, 
previdência, bem como temas de crescente abertura não estatal a atores de Economia 
Solidária e a Organizações da Sociedade Civil.



No terceiro eixo temático, os 9 capítulos finais do livro são apresentados por meio 
de discussões que versam sobre as políticas públicas de turismo, habitação e cultura na 
periferia, bem como políticas específicas que incidem nas fronteiras ou no contexto rural 
relacionadas à agricultura familiar, extensão rural e à participação de instituições como a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA).

Com base nos 19 capítulos apresentados nesta obra, por meio de uma lógica 
discursiva de gradação crescente nas temáticas abordadas, a pluralidade de pensamento se 
manifestou como uma peça chave para abordar distintas realidades temáticas das políticas 
públicas no tempo e no espaço, com base em expertises específicas dos pesquisadores 
envolvidos e em recortes teórico-metodológicos variados que valorizam a riqueza deste 
campo de estudos. Sejam todos bem vindos ao campo das políticas públicas. Excelente 
leitura!

. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo 
relatar as atividades realizadas pelo “Projeto 
OSC legal” idealizado, pelo Centro de Apoio 
do Terceiro Setor – CAOSCC, com o propósito 
de realizar eventos de capacitação dirigidos 
aos gestores de organizações da sociedade 
civil, abordando temas como: regularidade do 
funcionamento das entidades, adoção de regras 
de governança, adequação dos estatutos à nova 
legislação, prática de prestação de contas, teoria 
e prática do marco regulatório das organizações 
da sociedade civil, além de elaboração, 
monitoramento e avaliação de projetos.
PALAVRAS-CHAVE: Capacitação, Parcerias 
Públicas, Sustentabilidade, Governança, 
Projetos sociais.

LEGAL OSC PROJECT: LEGAL FITNESS 
AND TRAINING OF CIVIL SOCIETY 

ORGANIZATIONS.
ABSTRACT: This paper aims to report the activities 
developed in the “Legal OSC Project” idealized 
by the Third Sector Support Center – CAOSCC, 
aiming to carry out training events focused on the 
civil society’s managers, approaching themes 
such as: regularity of operations of the entities, 
adoption of governance rules, adequacy of the 
statutes to the current legislation, in addition to 
the elaboration, monitoring and evaluation of 
projects.
KEYWORDS: Training. Public partnerships. 
Sustainability. Social projects.

1 | 	INTRODUÇÃO
O Projeto OSC legal trata de capacitação 

direcionada aos gestores das Organizações da 
Sociedade Civil, visando à orientação quanto 
ao regular funcionamento das entidades com 
adoção de regras de governança, adequação 
dos estatutos à nova legislação, práticas de 
prestação de contas, bem como, elaboração de 
projetos, seu monitoramento e avaliação.

O projeto foi pensado a partir do resultado 
da consulta pública à sociedade, por meio do 
Fórum Social do Ministério Público do Estado 
do Ceará – MPCE de 2017, o qual elegeu as 
demandas de atuação prioritárias do MPCE 
para o biênio de 2018 e 2019.

A consulta pública à sociedade foi 
realizada por meio de plataforma eletrônica, a 

http://lattes.cnpq.br/3737140850255002
http://lattes.cnpq.br/4033987500966585
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qual listava diversas demandas por área de atuação do Ministério Público. Dentre as áreas 
de atuação encontrava-se o Terceiro Setor e a demanda mais votada e referendada pelos 
participantes do Fórum, foi relacionada à capacitação das organizações da sociedade civil 
- OSCs em virtude da implementação da nova legislação, referente ao Marco Regulatório 
das Organizações da Sociedade Civil – MROSC, Lei n° 13.019/2014, bem como do 
fortalecimento das OSCs atuantes no Ceará.

Segundo o MROSC, as Organizações da Sociedade Civil são pessoas jurídicas de 
direito privado sem fins lucrativos que atuam na promoção e defesa de direitos. Dentro 
dessa categoria existem as associações, fundações de direito privado, cooperativas e as 
organizações religiosas que se dediquem a atividades de interesse público e de cunho 
social, distinguindo-se das atividades exclusivamente religiosas.

A capacitação objetivada através do projeto visa à organização jurídica e 
administrativa, possibilitando uma atuação de forma regular, com possibilidade de expansão 
das suas atividades através da captação de recursos. A regulamentação, o planejamento, 
a organização e a execução são, portanto, pilares da existência de uma organização social 
que de fato almeja alcançar seus resultados junto à sociedade.

O objetivo geral do projeto é capacitar os representantes das instituições que 
pretendam ter projetos aprovados pelo poder público, ou mesmo por entidades da 
sociedade civil ou setor privado. Já os objetivos específicos são: transmitir informações 
acerca das adequações necessárias dos seus estatutos e procedimentos à nova legislação, 
Lei nº 13.019/2014; orientá-las quanto ao seu regular funcionamento a partir da adoção de 
práticas de governança; capacitá-las para a elaboração, gestão e execução de projetos; 
capacitá-las para a prestação de contas, necessárias no caso de projetos realizados com 
recursos externos; e fortalecer a rede de organizações sociais, esclarecendo sobre o 
impacto positivo que geram quando bem administradas e reguladas.

Desse modo, o propósito do Projeto OSC legal transcende a capacitação dos 
representantes das instituições, visando, sobretudo, o fortalecimento e mobilização das 
OSCs, a fim de otimizar a atuação dessas instituições como parceiras do Estado e vetores 
de transformação social, tendo como norteadores os princípios de Compliance, Disclosure 
e  Accountability preconizados pelas práticas de Governança nos diversos setores.

2 | 	METODOLOGIA
A ideia do projeto surgiu da constatação da fragilidade da maioria das entidades que 

representam as Organizações da Sociedade Civil, em nosso Estado, e diante da dificuldade 
de acesso às informações essenciais ao seu desenvolvimento. E ainda da consciência de 
que o fortalecimento das OSC’s possibilitará o desenvolvimento mais eficaz de políticas 
públicas essenciais à sociedade. Cientes de que o conhecimento é ferramenta essencial 
para o crescimento e sustentabilidade em qualquer instituição, o Ministério Público do 



 
As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3 Capítulo 9 113

Estado do Ceará, por meio do Centro de Apoio Operacional do Terceiro Setor – CAOSCC, 
idealizou o “Projeto OSC Legal”, visando a realização de eventos de capacitação dirigidos 
aos gestores de Organizações da Sociedade Civil abordando temas como: regularidade do 
funcionamento das entidades, adoção de regras de governança, adequação dos estatutos 
à nova legislação, prática de prestação de contas, teoria e prática do Marco Regulatório 
das Organizações da Sociedade Civil, além de elaboração, monitoramento e avaliação de 
projetos.

O Fórum Social do Ministério Público, naquele ano de 2017, teve como tema “Foco 
na transformação da realidade social do Ceará”, na oportunidade, apresentamos o Centro 
de Apoio, sua missão, equipe e funcionamento. Esclarecemos que o objetivo principal do 
Encontro foi discutir com a sociedade os resultados do Fórum, disponibilizado através de 
pesquisa eletrônica ocorrida durante os meses de setembro e outubro daquele ano, para a 
definição das prioridades institucionais desse Centro de Apoio, no biênio de 2018 e 2019. 
Discutiu-se as prioridades relacionadas pela sociedade, referente ao Terceiro Setor, dentre 
elas, destacaram-se as seguintes, referendadas pelos presentes: Identificação, fiscalização 
e orientação às entidades, com atenção especial às que recebem recursos públicos; 
Criação de núcleo de práticas jurídicas do terceiro setor, nas áreas: Direito, Administração, 
Contabilidade e Serviço Social; Aproximação do Ministério Público junto aos Conselhos com 
fito de fiscalização e monitoramento quanto ao seu funcionamento e formação, bem como 
o cumprimento pelo poder público da legislação pertinente; Implementação e fiscalização 
do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil; Capacitação continuada de 
representantes de fundações e associações.

Reforçamos que a ideia do Encontro foi estabelecer uma maior aproximação, 
através de um diálogo aberto, transparente e colaborativo entre movimentos sociais, 
organizações da sociedade civil, conselhos, instituições públicas e sociedade civil com o 
Ministério Público. A partir daí, buscou-se formatar o modelo das capacitações e identificar 
os representantes das organizações da sociedade civil do Estado do Ceará, com o objetivo 
de fortalecer a atuação, garantir a sustentabilidade e facilitar o acesso a verbas públicas, 
por meio da elaboração de projetos para captação de recursos. A busca pela garantia da 
sustentabilidade administrativa das instituições é amparada no conceito de Governança 
que, segundo Carioca, Luca e Ponte(2010), propõem a adoção de boas práticas, às quais 
são: transparência (disclosure), prestação de contas (accountability), cumprimento das 
normas (compliance) e equidade (fairness).

O Projeto iniciou-se, de forma efetiva, entre junho/2018 e julho/2018, com uma turma 
piloto, com 12 horas de duração, a capacitação foi distribuída em três módulos, conforme 
os seguintes temas: transparência e prestação de contas; construção, monitoramento e 
avaliação de projetos; adequação dos estatutos à nova legislação. Insta ressaltar que 
esta turma foi formada, preferencialmente, por gestores de instituições que apresentaram 
projetos junto ao FDID, e não lograram êxito, em 2017. Foram 81 instituições convidadas, 
25 entidades participaram e 35 representantes foram capacitados.
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O Fundo de Defesa de Direitos Difusos – FDID é um fundo estadual gerenciado pelo 
MPCE que tem como objetivo financiar projetos que visem à defesa de direitos difusos e 
coletivos bem como, ações educativas relacionadas a danos causados a esses direitos. Os 
recursos advindos desse fundo são provenientes das multas aplicadas pelo DECON, bem 
como das multas judiciais decorrentes das ações civis públicas movidas pelo Ministério 
Público e Defensoria Pública que tenham por objeto a tutela de direitos difusos.

Após a primeira turma, a complexidade do conteúdo, bem como, o baixo 
aproveitamento dos participantes demonstrou a necessidade de alterar o modelo da 
capacitação. Reformatada, a capacitação foi ofertada em módulos independentes.

No decorrer de 2018, foram ofertadas três turmas, em setembro/outubro/novembro, 
na cidade de Fortaleza, com o módulo referente à constituição e manutenção das entidades. 
Nesse segundo momento, convidamos 433 instituições, 68 entidades participaram e 100 
representantes foram capacitados.

Em Fortaleza, no decorrer de 2019, tivemos quatro momentos, destinados, 
preferencialmente, àqueles representantes que foram capacitados em 2018.

Além de promover a capacitação das organizações da sociedade civil, com foco 
na atualização dos seus estatutos ao novo regramento jurídico, orientação quanto ao seu 
regular funcionamento e noções de governança, visamos contribuir para a discussão, bem 
como, a compreensão de modelos e ferramentas voltados para a elaboração, gestão, 
monitoramento & avaliação de projetos de desenvolvimento econômico e social.

Em paralelo, tivemos momentos com as instituições no interior do Estado do Ceará, 
denominamos essa fase de interiorização da capacitação. Este fato se deu em virtude de 
convite de instituições das seguintes comarcas: Juazeiro do Norte, Iguatu, Quixadá, Varjota 
e Aquiraz. As aulas foram ministradas pela Coordenadora do Projeto. Foram capacitados 
361 representantes de instituições.

Importante ressaltar que todos os palestrantes vieram como voluntários. Durante 
o desenvolvimento de todo o projeto, o Ministério Público do Ceará somente arcou com o 
pagamento de passagem e hospedagem de 4 (quatro) palestrantes. As capacitações foram 
integralmente gratuitas para as instituições, inclusive a distribuição de material atualizado 
referente ao Terceiro Setor, também produzido pelo Centro de Apoio e custeado pelo MPCE.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
A implementação do Projeto OSC legal foi pensada e executada com a motivação 

de mudar o cenário em que as organizações da sociedade civil se encontravam no Ceará, 
tendo como mote de sustentação para desenvolver suas atividades, as parcerias públicas 
feitas com as instituições atuantes.

Os indicadores utilizados para avaliar o processo de implementação do projeto, a fim 
de mapear as forças e limitações no aspecto estrutural do projeto e no campo de atuação, 
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foram: número de OSCs atendidas; número de representantes de OSCs capacitados; 
número de encontros realizados; número de cartilhas “Constituição e Manutenção de 
Fundações e Associações” impressas; número de projetos apresentados ao FDID em 
2019; e número de projetos aprovados pelo FDID em 2019. Diante do desenvolvimento do 
ciclo de 2019, temos os seguintes resultados:

Figura 1 – Resultados Projeto OSC Legal

Fonte: Parte integrante do Relatório Anual de Atividades do CAOSCC, referente ao exercício de 2019. 
Referido documento foi encaminhado, por determinação legal, à Corregedoria Geral do Ministério 

Público do Estado do Ceará.

Além dos resultados ilustrados pela Figura 1, podemos destacar a criação da 
maillinglist que atualmente conta com 490 participantes e a criação do grupo de WhatsApp 
que conta com 269 participantes. Dos dez encontros realizados em 2019, seis foram 
voltados para a interiorização do projeto, buscando fortalecer a estrutura institucional, bem 
como a atuação das OSCs no interior do Estado. Ademais, todas as OSCs que tiveram 
projetos aprovados pelo FDID em 2019, totalizando em oito, participaram de alguma 
capacitação ofertada pelo Projeto OSC legal.

No ciclo de implementação de 2019 tivemos a oportunidade de observar um salto no 
desempenho das OSCs no que diz respeito à participação nos editais do FDID, como está 
exemplificado na figura a seguir:
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Figura 2 – Quadro comparativo dos resultados apresentados pelo FDID 2018/2019

Fonte: Elaboração própria feita a partir dos dados cedidos pelo FDID.

A partir do que foi exposto na figura anterior, podemos inferir que o impacto causado 
pelo Projeto OSC legal tem sido de grande relevância uma vez que buscou, de forma 
incansável, capacitar e fortalecer as instituições com o intuito de incentivar a regular 
institucionalização e a participação destas em editais, tendo como exemplo o edital do 
FDID, obtendo como resultado um crescimento no número de participação no processo de 
chamamento público, bem como no número de projetos aprovados.

4 | 	ANÁLISE CONJUNTURAL DO PROJETO OSC LEGAL
Como ferramenta de análise do cenário e processo de implementação, apresentamos 

aqui a utilização da matriz SWOT (Strenghs, Weakness, Opportunities e Threats), também 
traduzida como FOFA (Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças). Para Dias e Ferreira 
(2009), esse modelo permite colocar os fatores externos, oportunidades e ameaças, de 
acordo com os fatores internos, forças e fraquezas, a fim de conseguir propor ações 
estratégicas pra lidar com os pontos de riscos envolvidos no andamento do projeto.

Os fatores conjunturais que perpassam o projeto sejam pela perspectiva interna ou 
pela perspectiva externa estão resumidos a seguir:
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Figura 3 - Análise FOFA Projeto OSC legal

Fonte: Elaboração própria.

Partindo de uma observação dos aspectos internos do projeto temos as forças e as 
fraquezas relacionadas à execução. As principais forças observadas são: o comprometimento 
da equipe de execução do projeto que, por sua vez, levanta esforços para assegurar o bom 
funcionamento e resultado do projeto; e o forte apoio institucional que o Ministério Público 
do Estado do Ceará oferece ao projeto. As fraquezas são: número de profissionais da 
equipe de execução, uma vez que a grande carga de trabalho fica distribuída entre uma 
Promotora de Justiça e uma Assessora Técnica; e a burocratização para a impressão de 
material gráfico a ser disponibilizado como apoio teórico das capacitações.

Ao observarmos os aspectos externos do projeto temos as oportunidades e ameaças. 
As oportunidades são: interiorização do projeto em virtude da expansão de atuação no 
Estado do Ceará; o uso das redes sociais para fortalecer o contato com as instituições, 
podendo atingir um maior número de interessados pela temática; e as parcerias firmadas 
com instituições públicas e privadas que têm interesse em apoiar a atuação do projeto. A 
principal ameaça observada é a interferência política na atuação das instituições em virtude 
da fragilidade estrutural e da facilidade de manipulação dos dirigentes destas.

A realização do projeto demonstrou a necessidade de maior aproximação entre o 
Ministério Público e as OSCs, e que essas instituições devem ser identificadas e trabalhadas 
por área de atuação.

Percebemos a necessidade de trabalhar o fortalecimento das instituições localizadas 
nas áreas de maior vulnerabilidade social, a fim de que o trabalho por elas desenvolvido 



 
As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3 Capítulo 9 118

tenha maior abrangência e eficácia. O maior risco enfrentado foi a baixa adesão, inicial, das 
instituições, bem como, a grande dificuldade de assimilação dos conteúdos ofertados, por 
parte dos participantes. Muito embora, as aulas tenham sido ministradas de forma simples 
e acessível. Constatamos, ainda, uma maior adesão das instituições a partir do uso das 
redes sociais, fato que fortaleceu a divulgação dos eventos.

Podemos considerar como um dos indicadores de sucesso, o aumento de 112%, 
em 2019, no número de projetos inscritos por OSCs no edital do Fundo de Direitos Difusos 
do Ceará (FDID), em comparação a 2018. Das 35 instituições que apresentaram projetos, 
15 participaram das capacitações realizadas pelo MPCE e, ao final do certame, todos os 
projetos aprovados foram apresentados por entidades participantes do projeto OSC legal. 
Além de organizações do terceiro setor, também foram selecionadas iniciativas de órgãos 
e entidades públicas.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O resultado do projeto superou nossas expectativas, tanto pelo número de 

representantes de OSCs atingidos, quanto pela movimentação que observamos na capital 
e cidades do interior, demonstrando um despertar de nova consciência por parte dos 
representantes de OSCs. Representantes de 365 organizações da sociedade civil cearense 
participaram, no biênio 2018-2019, de capacitações do projeto “OSC legal”, idealizado pelo 
Centro de Apoio do Terceiro Setor – CAOSCC, com o objetivo de fortalecer instituições do 
Terceiro Setor, visando sua sustentabilidade administrativa.

Cerca de mil integrantes de organizações da sociedade civil (OSC) participaram 
de capacitações, palestras e seminários sobre boas práticas de governança, legislação 
estatutária, marco regulatório, prestação de contas, elaboração de projetos, monitoramento 
e avaliação com profissionais de renome. Também foram distribuídos materiais informativos 
e modelos de documentos essenciais às OSCs. A criação de um grupo no aplicativo 
WhatsApp e de um mailing list contribuiu para a articulação e comunicação entre as 
organizações envolvidas.

O projeto mostrou às instituições, que o Ministério Público, antes de órgão de 
fiscalização e controle, pode ser um parceiro e disseminador de conhecimento. E essa 
transmissão de conhecimento resulta no seu fortalecimento. Temos como convicção que 
uma sociedade justa e moderna só se constrói através da liderança daqueles que têm 
sensibilidade para perceber as necessidades da comunidade. Conhecer para melhor 
trabalhar e qualificar as entidades aumentando a sua capacidade de atuação é o principal 
objetivo do projeto OSC legal.
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